
 
 

GOVERNO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL  

 

NOTA TÉCNICA: Orientações à rede socioassistencial do Estado de Sergipe quanto 

aos procedimentos a serem adotados em função do Covid-19 (coronavírus)  

Diante do cenário de pandemia e do agravamento das situações de vulnerabilidade e 

risco social que o Brasil vivencia, a Política de Assistência Social torna-se uma das áreas 

estruturantes para auxiliar no atendimento e orientação à população em vulnerabilidade 

socioeconômica. Visando inibir a disseminação do novo coronavírus, sem comprometer os 

atendimentos e a assistência à população, a Secretaria de Estado da Inclusão e Assistência 

Social – SEIAS orienta a adoção de medidas emergenciais voltadas especialmente aos 

Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), Centros de Referência 

Especializados de Assistência Social (CREAS), Centros Pop,  Unidades de Acolhimento,  

e demais unidades públicas vinculadas ao Sistema Único de Assistência Social em Sergipe. 

Considerando a urgente necessidade de evitar a proliferação do coronavírus no 

estado do Sergipe e de zelar pela fiel execução: I – Da Declaração de Emergência em 

Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de 

janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19); 

II – Da Lei Federal nº 13.979 de 06 de fevereiro de 2020 que estabeleceu quarentena como 

forma de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019; III – Da Portaria nº 188 do 

Ministério da Saúde, de 3 de fevereiro de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública 

de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus, IV – Do Decreto n° 40.563 de 20 de março de 2020, que atualiza as medidas 

de enfrentamento e prevenção ao contágio pelo novo coronavírus no âmbito do Poder 

Executivo Estadual; V – A Portaria  nº 454, de 20 de março de 200, do Ministério da 

Saúde, que declara, em todo o território nacional, o estado de transmissão comunitária do 

coronavírus: 

A Secretaria de Estado Inclusão e Assistência Social – SEIAS orienta a gestão 

municipal da Política de Assistência Social, a tomar medidas pertinentes ao cuidado das 

pessoas que se encontram no grupo de maior vulnerabilidade a exposição do Covid-19, tais 

como crianças, pessoas com deficiência, pessoas idosas, pessoas em situação de rua, 

gestantes, público-alvo da Política de Assistência Social.  

1- Sugere-se, aos municípios, que construam e publiquem seus próprios decretos, 

determinando as medidas cabíveis para o protocolo de segurança e prevenção 

de toda a população, sobretudo, dos grupos de risco.  

2 – Da mesma forma, recomenda suspender, nas unidades-sede das Secretarias 

Municipais, o atendimento presencial ao público externo que puder ser prestado por meio 



eletrônico ou telefônico; as atividades de capacitação, treinamento ou eventos coletivos 

realizados pelos órgãos ou entidades da administração pública municipal direta e indireta 

que impliquem a aglomeração de pessoas; a participação, a serviço, de servidores ou de 

empregados públicos em eventos ou em viagens internacionais, interestaduais e 

intermunicipais.  

  3 - Viabilizar a prestação de jornada laboral mediante homeoffice, visando a 

contemplar servidores nas seguintes situações: I – Idoso com idade igual ou superior a 60 

anos; II – Gestantes; III – Com filhos menores de 1 (um) ano ou responsáveis por crianças 

em idade escolar com aulas suspensas; IV – Portadores de doenças respiratórias crônicas, 

diabetes, hipertensão e problemas cardíacos; devidamente comprovadas por atestados 

médicos.  

4- Cabe às Secretarias Municipais de Assistência Social, instituições privadas e 

demais organizações da sociedade civil que compõem a rede socioassistencial do Estado:  

I – Divulgar e garantir que os serviços, programas e projetos tenham acesso à presente nota 

técnica, apoiando no esclarecimento de dúvidas e implementação das orientações; 

II – Exercer papel proativo na disseminação de informações oficiais e divulgação de 

material informativo a respeito do combate do coronavírus;  

III – Reforçar medidas de higiene, limpeza e desinfecção dos espaços, e as orientações aos 

usuários sobre medidas de prevenção, tais como: 

a. Lavar as mãos frequentemente com água e sabão e utilizar antisséptico de mãos à base 

de álcool gel 70%;  

b. Evitar tocar na mucosa dos olhos, nariz e boca;  

c. Zelar pela desinfecção de objetos e superfícies tocados com frequência, como celulares, 

maçanetas e corrimão;  

d. Não compartilhar objetos de uso pessoal; 

e. Lavar com água e sabão as embalagens de objetos comprados, antes de guardar em 

armários e prateleiras; 

f. Caso saiam de casa, retirar os sapatos antes de entrar e lavar com água e sabão o solado; 

as roupas também devem ser postas para lavar de imediato, para que uma possível 

contaminação não seja trazida para dentro das unidades.  

 

5 - Em relação aos Serviços, Programas e Projetos executados pelo Poder Público 

Municipal e Estadual, como também as entidades que fazem parte da rede socioassistencial 

do Estado, fica recomendada a suspensão:  

I – Das atividades dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, em todas as 

modalidades;  

II – Das atividades coletivas em todos os serviços, programas e projetos;  

III – Em relação ao Programa Criança Feliz, o repasse do cofinanciamento do Governo 

Federal é condicionado ao número de visitas domiciliares. Por se tratar de programa 

Federal, orientamos aguardar posição oficial do Ministério da Cidadania sobre a suspensão 

temporária das visitas, contudo, os gestores devem tomar todas as medidas preventivas 

publicadas pelas autoridades sanitárias sobre o  Covid-19 (coronavírus). 



6 - Nos Centros de Referência de Assistência Social – CRAS, orienta-se que seja 

mantido o atendimento telefônico normal; o presencial, só mediante agendamento, 

considerando a possibilidade de organizar o trabalho através de uma escala de servidores, 

terceirizados e estagiários.  

7 - Nos Centros de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, 

orienta-se que, com as devidas medidas preventivas, sejam mantidos o atendimento 

individual em casos de violência e emergências envolvendo crianças, adolescentes, 

mulheres, pessoas com deficiência, idosos, pessoas em situação de rua, comunidades 

tradicionais e específicas, LGBT e outros segmentos vulneráveis.  

8 - Do Cadastro Único e Programa Bolsa Família: A SEIAS orienta que, quando 

for imprescindível o atendimento presencial, os cadastros e entrevistas fiquem 

condicionados a agendamento prévio. A gestão municipal deve estabelecer outros canais 

de comunicação com os beneficiários e disponibilizar número de telefone para que os 

usuários tirem dúvidas e resolvam as questões relativas ao programa de forma remota. A 

gestão deve, ainda, observar as orientações previstas na portaria nº 335, de 20 de março de 

2020/MC, que estabelece medidas emergenciais na gestão do Programa Bolsa Família, 

criado pela Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e do Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal, regulamentado pelo Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 

2007, em decorrência da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional. 

9 - Da população em situação de rua, adultos e famílias: Considerando a difícil 

realidade das pessoas que vivem em situação de rua no tocante à satisfação das 

necessidades básicas, tanto relativas à alimentação, quanto à ausência de um local 

adequado para dormir, à impossibilidade de realização dos cuidados mínimos de higiene 

pessoal, dentre outras privações; torna-se imprescindível que a higiene seja prioridade 

individual e coletiva. Nesse sentido, é fundamental que fique assegurado pelos serviços 

ofertados à população em situação de rua (Centro POP e Acolhimento) o acesso aos 

cuidados necessários:  

I – Deve-se garantir o funcionamento dos equipamentos e serviços que atendem à 

população em situação de rua;  

II – Organizar a entrada dos (as) usuários (as) nos equipamentos, de forma a garantir a 

distância mínima orientada pelo Ministério da Saúde de 1,5 m, seguindo a mesma 

orientação para os espaços de banho, refeitório e dormida;  

III – Disponibilizar, nos equipamentos e serviços que atendem à população em situação de 

rua, itens de higiene pessoal, bem como material informativo sobre o Covid-19; 

IV – Evitar atividades em grupo;  

V – Não compartilhar utensílios em uso (copo, talheres, cigarros, entre outros);  

VI – Todos (as) profissionais que atuam nos equipamentos e serviços que atendem a 

população em situação de rua devem fazer uso regular e diário de máscara de proteção, se 

manterem atentos (as) aos procedimentos de higienização das mãos, e evitar o contato 

físico.  



10 - Aos serviços da Proteção Social Especial de Alta Complexidade para todos 

públicos, fica recomendado:  

I – Das medidas-padrão de controle: 

a. Recomendar o uso de máscaras, quando necessário;  

b. Divulgar e reforçar medidas de higiene das mãos;  

c. Divulgar e reforçar a etiqueta respiratória – se tossir ou espirrar, cobrir o nariz e a boca 

com o cotovelo flexionado ou utilizar lenço de papel e depois descartá-lo; e, sempre que 

possível, manter os ambientes ventilados naturalmente; 

d. Reforçar os procedimentos de higiene e desinfecção de utensílios, equipamentos e 

ambientes de convivência;  

e. Atualizar a situação vacinal para influenza e doenças pneumocócicas, conforme 

indicação para usuários e funcionários;  

f. Evitar o uso de utensílios compartilhados, como copos, xícaras, garrafas e outros. 

 II – Do acesso de visitantes:  

Suspender o acesso de visitantes às unidades de acolhimento, para evitar a circulação de 

pessoas vindas de áreas externas, reduzindo os riscos de contaminação. 

 

 III – No manejo de usuários com sintomas respiratórios:  

a. Verificar a unidade de saúde mais próxima para informar a situação do usuário;  

b. Seguir as recomendações de uso de máscara e as medidas-padrão de controle;  

c. Manter residente em quarto privativo até a elucidação diagnóstica, ou agrupar os casos 

suspeitos em um mesmo quarto;  

d. Restringir a permanência do usuário nos ambientes de atividades coletivas;  

e. Manter ventilação natural nos ambientes e diminuir o uso de condicionadores de ar ao 

estritamente necessário.  

 

IV–No manejo de usuários com diagnóstico de infecção pelo coronavírus confirmado:  

a. Manter o usuário em quarto privativo, ou agrupar os residentes com diagnóstico 

confirmado para Covid-19 dentro do mesmo quarto; 

b. Restringir a permanência nos ambientes de atividades coletivas; 

c. Quando em ambientes de circulação e em transporte, fazer o uso de máscara cirúrgica;  

 

V – Instituir medidas de precaução no caso do manejo dos usuários com diagnóstico 

de infecção pela coronavírus confirmado:  

 

a. Lavar com água e sabonete ou friccionar as mãos com álcool a 70% (se as mãos não 

estiverem visivelmente sujas) antes e após o contato com o residente, após a remoção das 

luvas e após o contato com sangue ou secreções; 

b. Durante a assistência direta ao usuário, utilizar luvas, óculos, máscara, e/ou avental 

descartável conforme exposição de risco. Colocá-los imediatamente antes do contato com 

o usuário ou com as superfícies e retirá-los logo após o uso, higienizando as mãos em 

seguida;  



c. Equipamentos como termômetro, esfigmomanômetro e estetoscópio preferencialmente, 

devem ser de uso exclusivo do paciente. Caso não seja possível, promover a higienização 

dos mesmos com álcool 70% ou outro desinfetante indicado para este fim imediatamente 

após o uso.  

VI- Das medidas de Segurança Alimentar e Nutricional para os usuários acolhidos:  

Considerando que a alimentação saudável é um direito social (Art. 6. da Constituição), que 

o Direito Humano à Alimentação Adequada está contemplado no artigo 25 da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos de 1948, e que a alimentação adequada e saudável é 

componente importante no fortalecimento do sistema imunológico, a mesma não pode ser 

limitada nesse momento de combate a contaminação através do COVID-19. Na perspectiva 

da alimentação, a Organização Mundial de Saúde orienta que é preciso manter uma dieta 

saudável, para isso, algumas atitudes devem ser priorizadas: 

a. Hidratação - A hidratação adequada é uma das principais aliadas nas infecções virais. 

b. Ingestão de fibras que são alimentos para as bactérias intestinais. Frutas, legumes, 

verduras, aveia e outros cereais integrais são fontes de fibras. A microbiota intestinal tem 

papel essencial no nosso sistema imunológico; 

c. O consumo prioritário de alimentos in natura ou minimamente processados. Exemplos: 

verduras, legumes e frutas, tubérculos e raízes, cereais, leguminosas, ovos; carnes; 

pescados. 

d. Evitar o consumo de alimentos ultraprocessados, que são aqueles que sofrem muitas 

alterações em seu preparo e contêm ingredientes que você não conhece. Eles não possuem 

vitaminas e minerais naturais, e na maioria das vezes, possuem apenas calorias. Os 

alimentos ultraprocessados são ricos em gorduras, açúcares, sódio e pobres em fibras. 

Exemplos: biscoitos, sorvetes e guloseimas; bolos; cereais matinais; barras de cereais; 

sopas, macarrão e temperos “instantâneos”; salgadinhos “de pacote”; refrescos e 

refrigerantes; 

e. Higienizar todos os alimentos in natura (frutas, hortaliças e vegetais) de forma correta 

(hipoclorito de sódio – seguindo as orientações da embalagem) para evitar a contaminação 

por microrganismos. 

f. Higienizar com Álcool 70% as embalagens dos alimentos que cheguem do ambiente 

externo para preparação de refeições, como latas e embalagens tetra Pack.  

g. Fornecer um cardápio nutricionalmente reforçado, priorizando vegetais cozidos a 

saladas cruas e frutas inteiras, como banana, laranja, goiaba. 

h. higienizar e esterilizar as mesas e demais superfícies do ambiente onde serão fornecidas 

refeições com álcool 70% ou hipoclorito de sódio, a cada 30 minutos. 

i. Não compartilhar objetos de uso pessoal, como talheres, pratos, copos ou garrafas. Caso 

não seja possível, reforçar a esterilização dos pratos, talheres, copos ou garrafas utilizando 

o álcool 70%. 

 

VII - Das medidas para os Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e 

Nutricional – Restaurantes Populares e Cozinhas Comunitárias: 

 

Considerando que, muitas vezes, a alimentação realizada nos Restaurantes Populares e 

Cozinhas Comunitárias a única refeição do usuário no dia. Orienta-se que: 



a. Mantenham o funcionamento desses equipamentos de Segurança Alimentar e 

Nutricional; 

b. Substituam a distribuição das refeições no ambiente interno dos restaurantes e 

cozinhas pela entrega de quentinhas com embalagens e talheres descartáveis; 

c. Estabeleçam uma distância mínima obrigatória de um metro entre os usuários na 

fila; 

d. Fixem cartazes com orientações sobre as medidas de prevenção que devem ser 

adotadas pelos usuários ou utilizem algum material educativo; 

e. Forneçam álcool em gel (70%) para higienização dos usuários; 

f. Forneçam um cardápio nutricionalmente reforçado, priorizando vegetais cozidos a 

saladas cruas e frutas inteiras, como laranja e banana; 

 

Na condição de impossibilidade de distribuir quentinhas, recomenda-se: 

a. Ampliar o espaço entre as mesas ou orientar a utilização pelos usuários de mesas e 

cadeiras alternadas; 

b. Realizar higienização e esterilização das mesas e das superfícies do ambiente interno 

com álcool 70% ou hipoclorito de sódio a cada 30 minutos; 

c. Reforçar a esterilização dos pratos e talheres utilizando o álcool 70%; 

d. Fornecer máscaras para os funcionários responsáveis pela distribuição; 

e. Substituir o uso dos bebedouros pela distribuição de copos de água mineral; 

f. Fornecer frutas inteiras protegidas pelas suas próprias cascas (laranja, banana); 

 

VIII- Controle Social / Conselhos de Direito:  

Recomendamos aos Presidentes de Conselhos de Direito que realizem reuniões do 

colegiado somente em casos extraordinários, seguindo as orientações de distanciamento. 

Esse tempo de isolamento social deverá ser acompanhado através das informações dos 

órgãos competentes e precisamos mais do que nunca do Controle Social nesse momento de 

pandemia, estando sociedade civil e governo na luta em prol do bem comum. Procurem 

ainda a integração, mesmo de forma virtual, com os outros Conselhos Setoriais, 

principalmente da Saúde. Precisamos reforçar essa articulação, objetivando a parceira e a 

colaboração de todos. 

Importante esclarecer que a presente nota técnica tem caráter orientador para o 

gestor municipal da Assistência Social, na condução e funcionamento dos equipamentos do 

SUAS no Estado, e não retira do gestor a autonomia de estabelecer parâmetros de 

atendimento à população mais vulnerável, observando as particularidades do município e 

as novas orientações estabelecidas pelo governo Federal. 

A Secretaria de Estado da Inclusão e Assistência Social permanece à disposição dos 

municípios para qualquer orientação adicional necessária. 

 

Aracaju/SE, 23 de março de 2020 


